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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS, PLANEJAMENTO E URBANISMO

Carolina/MA, 04 de julho de 2022.

JUSTIFICATIVA PELA UTILIZAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA PREGÃO NA FORMA
PRESENCIAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 036/2022

A Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento E Urbanismo, no uso de suas 
atribuições e prerrogativas outorgadas no artigo 4o, § 1o, do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de 
setembro de 2019 e demais dispositivos legais que regem a matéria;

O Decreto n° 10.024/19 tornou obrigatório o uso da modalidade pregão, preferencialmente na sua 
forma eletrônica, para as contratações de bens e serviços comuns pelos órgãos e entidades da 
Administração Pública federal.

Considerando as disposições do art. 20 da Lei 8.666/1993, que dispõe que "As licitações serão 
efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo por motivo de interesse público, 
devidamente justificado." Ainda, a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante a sessão do 
pregão presencial, promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar o 
procedimento licitatório (prevista no art. 43, §3°, da Lei 8.666/1993), verificação imediata das 
condições de habilitação e execução da proposta, manifestações recursais, proporcionando maior 
celeridade aos procedimentos, visto em regra, ocorrerem na própria sessão pública, sem prejuízo da 
competição de preços, também justificam a decisão da adoção do Pregão Presencial. Forçoso 
salientar que o art. 1o, §3° da Lei 10.024/2019, traz a obrigatoriedade da adoção do pregão na forma 
eletrônica pelos entes federativos apenas nos casos de recursos da União decorrentes de 
transferências voluntárias. Tratando-se de recursos próprios admite-se a adoção do pregão na forma 
presencial.

A opção pela modalidade presencial do pregão, não produz alteração no resultado final do certame, 
pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da interação do pregoeiro com os licitantes, 
a empresa vencedora está localizada no próprio município ou região, diminuindo desta forma os 
custos. Do mesmo modo, o órgão licitante possui esses recursos virtuais, mas o mercado local não, 
ou, os que possuem não os empregam, igualmente restará prejudicada a competitividade em torno do 
certame.

Em atendimento ao § 4o do Art. 1.° do Decreto 10.024/2019, a inviabilidade da utilização do pregão na 
forma eletrônica deverá ser justificada. Verifica-se, portanto, que o principal aspecto a ser observado 
no que se refere à opção pela modalidade de pregão presencial é a possibilidade de se imprimir 
maior celeridade à contratação de bens e serviços comuns, sem prejuízo à competitividade.

Além disto, tem se observado através de acompanhamento de pregões eletrônicos em outros 
municípios que embora tenha sido concebido para agilizar os procedimentos, excessiva demora em 
suas conclusões, dado ao grande volume de empresas que declinam de suas propostas o que não 
ocorre na forma presencial.

Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adequa a 
aquisição do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir 
sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que 
motivadas, como está disposto nos autos.

Diante acima exposto justifico a realização de PREGÃO PRESENCIAL.


